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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000493-37.2015.815.0881
Origem : Vara Única da Comarca de São Bento
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Josedélia Leite dos Santos
Advogada : Mayara Soares Silveira
Apelada : Vera Cruz Seguradora S/A
Advogado : João Alves Barbosa Filho

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
RECEBIMENTO  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDO  DE  NULIDADE  DA DECISÃO  PROFERIDA
PELO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO. APRECIAÇÃO DAS
PROVAS  PRODUZIDAS  NOS  AUTOS.  LAUDO
JUDICIAL.  RECONHECIMENTO  DE  DANO
ANATÔMICO  FUNCIONAL  PERMANENTE  DO
TORNOZELO ESQUERDO. MODALIDADE INTENSA.
APLICAÇÃO  DO  PERCENTUAL  PREVISTO  NA
TABELA  ANEXA  À  LEI  11.945/2009.  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM RESSARCITÓRIO  DE  FORMA
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PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ.
MANUTENÇÃO DO DECISUM.  DESPROVIMENTO.

-  O  Juízo primevo apreciou  as  provas  colacionadas  e
indicou as  razões  da  formação de  seu convencimento
que ensejaram o indeferimento da pretensão autoral.

- Inexiste violação aos princípios do contraditório e da
não  surpresa  quando  a  parte  tem  oportunidade  de
manifestar-se sobre a prova colhida.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Josedélia
Leite  dos  Santos  contra  sentença  prolatada pelo  Juízo da  Vara  Única da
Comarca de São Bento (fls. 60/64) que, nos autos da Ação de Cobrança de
Complementação de Seguro Obrigatório - DPVAT c/c Reparação por Danos
Morais,  por  ela  ajuizada  em face  da  Vara  Cruz  Seguradora  S/A,  julgou
improcedentes  os  pedidos  iniciais,  por  entender  que  o  valor  pago
administrativamente mostrava-se proporcional às lesões sofridas.

Em suas razões  (fls.  66/73),  a  apelante  apenas argui  a
nulidade da sentença,  alegando cerceamento de defesa,  ao argumento de
que o laudo pericial foi elabadorado no mutirão DPVAT e não fora deferido
o direito de impugnação. Afirma, ainda, que sequer houve pronunciamento
sobre a necessidade de nova perícia.
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Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  76/79,  pela
manutenção do decisum.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  86/90)  opina  pelo
desprovimento do recurso.

É o que importa relatar.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

O ponto controvertido do presente recurso cinge-se tão
somente à suposta existência de cerceamento de defesa.

Contam  os  autos  que  a  apelante  sofreu  um  acidente
automobilístico, tendo este ocasionado debilidade permanente no tornozelo
esquerdo. Face ao sinistro, a parte requereu administrativamente o valor do
seguro DPVAT, oportunidade em que recebeu o importe de R$ 2.531,25.

Alegando ter sido adimplido valor menor do que o de
direito,  ingressou  com  a  ação  pleiteando  o  recebimento  de  uma
complementação.

O pedido foi julgado improcedente sob o fundamento
de que o montante pago na esfera administrativa mostrava-se proporcional
às lesões sofridas.

Irresignada com a decisão, a apelante levanta a nulidade
da  sentença  por  cerceamento  de  defesa,  alegando  que  não  lhe  fora
oportunizado pronunciamento sobre o laudo pericial.

Pois bem.
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Em  análise  do  termo  de  conciliação  realizada  no
Mutirão  DPVAT  (fl.  58),  vislumbro  que  a  recorrente,  por  meio  de  sua
advogada, discordou do laudo pericial (fls. 55/57) e se manifestou sobre a
necessidade de produção de um novo. Por tal motivo, o julgador remeteu o
processo para ser prolatada sentença.

Feito  este  registro,  resta  claro  que antes  do decisum a
parte teve oportunidade de se pronunciar sobre o laudo.

No entanto, com relação a necessidade de nova perícia,
insta esclarecer que o juiz é destinatário das provas e cabe a ele aferir a
indispensabilidade ou não da produção de outro laudo.

No  presente  caso,  a  perícia  realizada  no  mutirão  se
mostrou satisfatória à extensão das lesões da vítima, quantificando o grau
de  invalidez  (dano  anatômico  e/ou  funcional  permanente  do  tornozelo
esquerdo) e o percentual de perda funcional (75%). 

 Como cediço,  a tabela de cálculo de indenização por
invalidez, disposta pela Lei 11.945 /2009, estabelece que a perda completa da
mobilidade  de  um  quadril,  joelho  ou  tornozelo,  corresponde  a  uma
indenização de 25% do valor total aplicado à invalidez permanente.

Como a invalidez total do tornozelo corresponde a 25%
de R$ 13.500,00, e a debilidade da apelante fora de 75% deste membro, a
indenização devida correspondente ao seguro DPVAT é de 18,75% do valor
global, equivalente, portanto, a R$ 2.531,25.

Diante  o  exposto,  não  identifico  mácula  que  enseje  a
nulidade  da  sentença,  haja  vista  que  o  julgador  detinha  informações
precisas  sobre  o  caso  e,  por  tal  motivo,  dispensou  a  produção  de  nova
perícia para aferição do que já restou constatado.

Nesse sentido, colaciono recentes julgados desta egrégia
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Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT.
DEBILIDADE PERMANENTE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO.
PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.
SENTENÇA  QUE  JULGOU  IMPROCEDENTE  A  PRETENSÃO
AUTORAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE  NULIDADE  DA
DECISÃO PROFERIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM. ALEGAÇÃO
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INSUBSISTÊNCIA  DOS
ARGUMENTOS.  DEVIDA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO  DO
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  APRECIAÇÃO  DAS
PROVAS  PRODUZIDAS  NOS  AUTOS.  LAUDO  JUDICIAL.
RECONHECIMENTO DA PERDA FUNCIONAL COMPLETA DE
MEMBRO INFERIOR NA MODALIDADE MÉDIA. APLICAÇÃO
DO  PERCENTUAL  PREVISTO  NA  TABELA  ANEXA  À  LEI
11.945/2009.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM  RESSARCITÓRIO  DE
FORMA PROPORCIONAL AO GRAU DE INVALIDEZ. EXEGESE
DA SÚMULA Nº 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ARTIGO 932,
INCISO  IV,  ALÍNEA A,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA  IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL.  -  O  Juízo  a  quo  não  incorreu  em  erro  no
proferimento de sua decisão, não merecendo esta ser nula. Ele
apreciou as provas colacionadas e indicou as razões da formação
de  seu  convencimento  que  ensejaram  o  indeferimento  da
pretensão autoral, ou seja, a ocorrência do pagamento devido em
sua totalidade pela via administrativa, em consonância com a Lei
nº 6.194/74 e a jurisprudência desta Corte da Justiça. - De acordo
com  o  parecer  ministerial,  entendo  que  foram  empregados  os
ditames  do  princípio  do  livre  convencimento  (…)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00014241120138150881,  -
Não possui -, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 09-06-
2017) 

APELAÇÃO CÍVEL.  COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO
DPVAT.  LAUDO  PERICIAL.  LITIGANTES  QUE  TIVERAM  A
OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O LAUDO EM
AUDIÊNCIA.  DIREITO  EXERCIDO  PELO  RECORRENTE.
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  NÃO  SURPRESA
RESPEITADOS.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO  NA  TRAMITAÇÃO
PROCESSUAL.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  - Não há violação aos
princípios do contraditório e da não surpresa quando a parte é
devidamente intimada para manifestar-se sobre a prova colhida.
Na espécie, além de ter sido oportunizado ao recorrente o direito
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de pronunciar-se sobre o laudo pericial,  sua advogada fez uso
desse direito em audiência, situação que afasta a tese recursal de
cerceamento  de  defesa.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00005620620148150881,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE
ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 06-06-2017) 

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO, para manter todos os termos do decisum.

É como voto.

Presidi  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
setembro  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento.  Participaram  do
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. Exmo. Des. Saulo Henriques
de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.
Presente à sessão, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de
Justiça convocado.

João Pessoa/PB, em 11 de setembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            R E L A T O R A

Apelação Cível Nº 0000493-37.2015.815.0881 6


